PARECER  Nº 447, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 418/2012
De autoria do Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a comercialização pelo Estado de imóveis populares, reservando porcentagem para idosos.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar o projeto quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.


Ademais, a proposição está em consonância com a Lei federal n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.  De fato, seu artigo 38 estabelece que nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observada (I) “reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para atendimento aos idosos” (grifo nosso).  Dessa forma, o projeto em questão apenas amplia um benefício já estabelecido por norma federal.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 418, de 2012.

a)Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-11-2012 

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
Fernando Capez – André Soares – Carlos Cezar – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Maria Lúcia Amary – Vanessa Damo
